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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 848 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015, o seguinte parágrafo, que será o 2º, renumerando-se os demais: 

“Art. 848. .......................................................... 

§ 2º Admite-se a substituição da garantia em 

dinheiro por outro bem ou por fiança bancária, na fase de 

execução ou de cumprimento de sentença, em hipóteses 

excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao 

exequente. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O Superior Tribunal de Justiça - STJ consolidou, na sua 

Jurisprudência em Teses (Edição nº 104), o seguinte enunciado quanto ao tema da 

fiança: 

Admite-se a substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou 

por fiança bancária, na fase de execução ou de cumprimento de 

sentença, em hipóteses excepcionais e desde que não ocasione 

prejuízo ao exequente. 

O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "a despeito da 

nova redação do art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, a substituição da 

garantia em dinheiro por outro bem ou carta de fiança somente deve ser admitida 

em hipóteses excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, sem 

que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da execução para o 

devedor" (REsp 1.090.864/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, 

julgado em 10.05.2011, DJe 01.07.2011). Registre-se que a menção do acórdão ao 

art. 656, § 2º, diz respeito ao Código de Processo Civil de 1973 (Lei no 5.869, de 11 

de janeiro de 1973), que tem seu equivalente no art. 848 do Código de Processo 

Civil de 2015 (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 

No seu voto, o Relator do REsp 1.090.864/RS, Ministro Massami 

Uyeda, assim justificou o seu entendimento: 

Entretanto, é certo que a nova redação do dispositivo deve ser 
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interpretada em consonância com a jurisprudência já sedimentada 

nesta Corte, tendo em vista ser consabido que execução deve se 

operar em favor do exequente, visando restabelecer o seu status 

quo anterior ao inadimplemento do executado. Por conseqüência, o 

princípio da menor onerosidade da execução ao devedor não pode 

superar o da maior utilidade da execução para o credor, propiciando 

que ela se realize por meios ineficientes à solução do crédito 

exequendo.  

É forçoso, portanto, concluir-se que a possibilidade de substituição 

da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de fiança somente 

deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que não 

ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao 

princípio da menor onerosidade da execução disposto no art. 620 do 

Código de Processo Civil. 

A propósito, os seguintes precedentes também justificaram a adoção 

da jurisprudência em tese anteriormente transcrita: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DE BLOQUEIO DE VALORES 

EM CONTA CORRENTE DA AGRAVANTE ATÉ O LIMITE DO 

VALOR EXECUTADO. SUBSTITUIÇÃO POR DE CARTA DE 

FIANÇA DENEGADA. INEXISTÊNCIA DE RISCO DE ABALO DAS 

ATIVIDADES DA AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.  

1. É pacífico no âmbito desta Corte que, dentre os bens 

penhoráveis, o dinheiro é preferencial aos demais, de acordo com a 

ordem legal estabelecida no Código de Processo Civil. A 

necessidade de substituição da garantia por outro bem é admitida 

somente em hipóteses excepcionais, desde que não ocasione 

prejuízo ao exequente.  

2. É possível a penhora sobre dinheiro depositado em conta 

bancária de titularidade de pessoa jurídica, sem que haja afronta ao 

princípio da menor onerosidade da execução disposto no art. 620 da 
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Norma Processual (REsp nºs 528.227/RJ e 390.116/SP).  

3. Agravo regimental improvido." (ut AgRg no Ag 1.123.556/RS, 4ª 

Turma, relator Ministro Luís Felipe Salomão, DJ de 28/09/2009).  

Também são referências, os seguintes julgados: REsp 1.049.760 / 

RJ, 1ª Turma, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 17/06/2010; e REsp 654.663/RS, 

relator Ministro Humberto Martins, DJ de 07/11/2006. 

Nossa iniciativa tem por propósito incorporar ao ordenamento 

jurídico o entendimento pacificado e inovador do STJ quanto a possibilidade de se 

substituir a garantia em dinheiro por outro bem ou por fiança bancária, na fase de 

execução ou de cumprimento de sentença, em hipóteses excepcionais e desde que 

não ocasione prejuízo ao exequente. 

Sala das Sessões, em 07 de agosto de 2018. 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
Código de Processo Civil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Penhora, do Depósito e da Avaliação 

....................................................................................................................................................... 
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Subseção IV 

Das Modificações da Penhora 

....................................................................................................................................................... 

Art. 848. As partes poderão requerer a substituição da penhora se:  

I - ela não obedecer à ordem legal;  

II - ela não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o 

pagamento;  

III - havendo bens no foro da execução, outros tiverem sido penhorados;  

IV - havendo bens livres, ela tiver recaído sobre bens já penhorados ou objeto de 

gravame;  

V - ela incidir sobre bens de baixa liquidez;  

VI - fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou  

VII - o executado não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações 

previstas em lei.  

Parágrafo único. A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou por seguro 

garantia judicial, em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta 

por cento.  

Art. 849. Sempre que ocorrer a substituição dos bens inicialmente penhorados, 

será lavrado novo termo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
(Revogado pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, 

 em vigor após decorrido 1 ano de sua publicação) 

Institui o Código de Processo Civil.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE 

 

Seção I 

Da Penhora, da Avaliação e da Expropriação de Bens 

(Seção com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, 

em vigor 45 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

Subseção II 

Da Citação do Devedor e da Indicação de Bens 

(Subseção com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 

7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

....................................................................................................................................................... 

Art. 656.  A parte poderá requerer a substituição da penhora: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
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vigor 45 dias após a publicação). 

I - se não obedecer à ordem legal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.382, 

de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

II - se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o 

pagamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU 

de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

III - se, havendo bens no foro da execução, outros houverem sido penhorados; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, 

em vigor 45 dias após a publicação, retificada no DOU de 10/1/2007). 

IV - se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre bens já penhorados 

ou objeto de gravame; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada 

no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

V - se incidir sobre bens de baixa liquidez; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

VI - se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias 

após a publicação). 

VII - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações 

a que se referem os incisos I a IV do parágrafo único do art. 668 desta Lei. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a 

publicação). 

§ 1º  É dever do executado (art. 600), no prazo fixado pelo juiz, indicar onde se 

encontram os bens sujeitos à execução, exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, 

certidão negativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que dificulte ou embarace 

a realização da penhora (art. 14, parágrafo único). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.382, 

de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 2º  A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou seguro garantia 

judicial, em valor não inferior ao do débito constante da inicial, mais 30% (trinta por cento). 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em 

vigor 45 dias após a publicação). 

§ 3º  O executado somente poderá oferecer bem imóvel em substituição caso o 

requeira com a expressa anuência do cônjuge. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.382, de 

6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 657.  Ouvida em 3 (três) dias a parte contrária, se os bens inicialmente 

penhorados (art. 652) forem substituídos por outros, lavrar-se-á o respectivo termo. 

Parágrafo único. O juiz decidirá de plano quaisquer questões suscitadas. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em 

vigor 45 dias após a publicação). 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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